DECRETO Nº108 DE 18 DE SETEMBRO DE 2002.

 I
INSTITUI O REGIMENTO INTERNO  DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CRIADO PELA LEI MUNICIPAL  Nº 145 DE 16 AGOSTO DE 2002

                                                     A Sra NEOLANGE CULAU BRANDÃO, Prefeita Municipal de Boa Vista do Cadeado, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 

DECRETA:

Estado do Rio Grande do Sul

Conselho Municipal de Educação

Município de Boa Vista do Cadeado.

Regimento do Conselho Municipal de Educação

Capítulo I

DA NATUREZA

Art.1º - Fica Regulamentado o Conselho Municipal de Educação criado  pela Lei  Municipal n° 145/200 de 16 de Agosto de 2002, que cria  e disciplina o Sistema Municipal de Ensino com sua respectiva estrutura. O Conselho Municipal de Educação é o órgão deliberativo, normativo, orientador e fiscalizador que exercerá as atribuições estabelecidas e a lei e as especificas neste Regimento.

Capitulo II

Art.2°- O conselho Municipal de Educação é composto de 6 membros indicados, conforme artigo 6° da lei 0838/01 e nomeados pelo Prefeito Municipal, com mandato de quatro anos, podendo ser reduzido.

Art.3°- A função do conselheiro é considerada de relevante interesse público e valor social.

Art.4 Será excluído do CME, o Conselheiro, que sem motivo justo, faltar a mais de 03 reuniões ordinárias consecutivas ou 05 intercaladas, sem justificativa.

Parágrafo único: as faltas deverão ser oficializadas por escrito, 24 horas após a reunião plenária, cabendo a mesa diretora julgar a justificativa, aceitando- a ou não.

Capitulo III

DA COMPETÊNCIA

Art.5°- Compete ao Conselheiro Municipal de Educação

I- elaborar seu Regimento e ser aprovado pelo Prefeito Municipal.

II- Eleger seu Presidente e Vice- presidente.

III- Aprovar:

a) Plano Municipal de Educação.

b) Os planos municipais de aplicação de recursos em Educação.

c) O Os relatórios  anuais da SME.

d) Os Regimentos das Escolas Públicas Municipais,  das Escolas de Educação Infantil

             IV- Emitir parecer sobre:

a) Assuntos e questões de natureza educacional que lhe forem submetidos pelo Poder Executivo Municipal.

b) Funcionamento de Escolas Públicas Municipais  e Privadas, séries, ciclos e etapas a serem implantadas na Rede Municipal de Ensino.

c) Autorização de Cursos, exames supletivos, classes de aceleração de aprendizagem, salas de recurso para educação especial e outras modalidades previstas em Lei.

d) Concessão de auxilio e subvenção a instituição ou serviços educacionais com a finalidade de evitar  as duplicações desnecessárias  ou dispersão prejudicial de recursos.

e) Convênios, acordos, ou  contratos relativos a assuntos educacionais  que o Poder Municipal pretenda celebrar.

V- Participar  da definição de políticas de Educação.

VI- Realizar estudos sobre AA REALIDADE ESCOLAR DO município deliberando sobre medidas que visem à expansão, aperfeiçoamento e melhoria da qualidade do ensino no Município.

VII- Avaliar e deliberar sobre medidas para a melhoria do fluxo e do aproveitamento escolar.

VIII- Apreciar os relatórios anuais da SME, analisando o desempenho do Sistema Municipal de Educação, faces as diretrizes  e metas estabelecidas.

IX- Deliberar sobre casos, problemas e situações  especificas que se apresentem no Município, relacionados com a Educação.

X- estabelecer critérios  para a ampliação da rede de escolas a serem mantidas pelo poder Público Municipal.

XI- Avaliar os estabelecidos abrangidos pelo Sistema Municipal, fazendo verificações periódicas.

XII- Conhecer os relatórios, acompanhados da prestação de contas, dos recursos aplicados em educação pelo Município.

XIII- Estabelecer critérios para concessão de bolsas de estudos  a serem custeadas com recursos municipais de ensino, fazendo verificações periódicas.

XIV- seguir as orientações emendas pelo Conselho Estadual de Educação.

XV- Oferecer informações complementares para melhorar  a qualidade e elevar o índice de produtividade do ensino, em relação ao custo promovendo a publicação anual das estatísticas do ensino e dados complementares, que deverão ser utilizados  na elaboração dos planos de aplicação de recursos para o ano subseqüente.

XVI-  Representar as autoridades competentes, em caso de violação de normas legais relativas à educação.

Capitulo IV

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

Art.6°- O Conselho Municipal de Educação compor- se- á de :

I- Plenário

II- Presidência

III- Comissões

IV- Secretaria

Art. 7°- Será auxiliar do Conselho Municipal de Educação conforme lei 838/01

I- Assessoria técnica, jurídica e administrativa  

Sessão l

DO PLENÁRIO

Art.8 O plenário é o órgão deliberativo do Conselho Municipal de Educação: reunir- se- á em sessão ordinária uma vez por mês, e extraordinariamente, por convocação do presidente, sempre que houver matéria a ser examinada.

§ 1°- As reuniões de que se trata o artigo serão publicas, salvo decisão em contrário do presidente ou do plenário.

§ 2°- Nas sessões extraordinárias só poderão ser discutidos e votados os assuntos que determinam sua convocação.

Art.9°- As deliberações serão tomada pelo voto da maioria simples, cabendo ao presidente  o voto de qualidade.

I- Eleição do Presidente e Vice- presidente.

II- a aprovação de proposta de alteração de Regimento.

Art. 10°- Poderá ser dispensada  a leitura de Pareceres, cujas cópias hajam sido distribuídas com antecedência ou se for dispensada pelos Conselheiros, salvo se for julgada necessária pelo relator ou por outro conselheiro.

Art.11°- Na discussão da matéria, facultar- se- á a palavra signatária do parecer, na ordem de suas assinaturas.

Art.12°- A votação será simbólica, nominal ou por escrutíneo secreto.

Art.13°- Qualquer conselheiro presente á votação poderá dela abster- se mediante a justificação, computando- se a abstenção como voto em branco.

Art.14°- Na votação, as emendas terão preferência sobre as preposições a que se referem.

Art.15°- Deliberando o plenário de forma contraria  ao ato de comissão, o presidente designará outro conselheiro para lavrar o parecer.

Art.16°- As reuniões plenárias, não deverão exceder o período de 2 horas, para o debate das questões pauta.

Parágrafo Primeiro- Nas situações especiais, fica a cargo da mesa diretora apresentar à proposta de ampliação de tempos, cabendo ao plenário decidir se aceita ou não.

Art.17°- O plenário de o CME reunir- se- à em sessão ordinária mensal, na segunda quarta- feira do mês, as 17 horas, e extraordinariamente, por convocação da mesa diretora.

Parágrafo Único- O plenário de o CME reunir- se- á em primeira chamada  com presença mínima de 50% de seus membros e em segunda chamada, quinze minutos após, com o mínimo de 1/3 dos conselheiros.

Art.18°- as reuniões plenárias do CME, dirigidas pela mesa diretora, funcionarão da seguinte forma:

I- Verificação de número de conselheiros presente.

II- Leitura, discussão e aprovação da ata de reunião anterior.

III- Leitura de pauta e outras comunicações.

IV- Espaço de discussão e aprovação dos assuntos abordados da pauta 

Art.19° Na ata será registrados o resumo suscinto dos debates e as decisões tomadas pelo plenário.

Sessão II

DA PRESIDÊNCIA

Art.20°- A presidência, órgão diretor do Conselho Municipal de Educação, será exercida pelo presidente ou, nas suas faltas e impedimentos, pelo Vice- presidente.

Art.21 O Presidente e o Vice- presidente serão eleitos por seus pares, com mandato de dois anos, em votação secreta, em sessão a realizar- se na segunda quinzena de junho do ano em que findar o mandato, convocada para tal fim com antecedência de oito dias, no mínimo.

Parágrafo Único- Os eleitos tomarão posse na 1ª quinzena de Outubro, ocasião em que o presidente que encerra o seu mandato, presta conta de sua administração.

Art.22°- Compete ao Presidente, alem de outras atribuições que serão conferidas ou pertinentes ao cargo.

I- Zelar pelo cumprimento do regimento Interno

II- Constituir comissões e grupos de trabalho

III- Fixar o calendário das reuniões ordinárias.

IV- Convocar reuniões plenárias, presidindo- as e decidindo as questões de ordem.

Parágrafo Único- As reuniões poderão ser convocadas por 2/3 dos Conselheiros

V- Participar, quando oportuno, dos trabalhos das comissões.

VI- Baixar atos visando dar cumprimento às decisões do Conselho Municipal de Educação.

VIII- Expedir instruções e demais atos referentes à organizações e funcionamento do CME.

VIII- Solicitar às autoridades competentes, quando cabível, providências e recursos necessários.

IV- Encaminhar ao CEE os relatórios e cópias dos atos emitidos pelo CME.

X- Representar o CME ou designar representantes.

XI- Autorizar despesas.

XII- Seguir as  orientações emanadas pelo Conselho Estadual de Educação.

XIII- Avaliar os estabelecimentos municipais de ensino, fazendo verificações periódicas.

XIV- Conhecer os relatórios, acompanhados da prestação de contas, dos recursos aplicados em Educação pelo Município.

XV- Acompanhar a execução dos Panos Educacionais do Município.

XVI- Oferecer informações para melhorar a qualidade e elevar o índice de produtividade do ensino, em relação ao seu custo promovendo a publicação anual das estatísticas do ensino e dados complementares, que deverão ser utilizados na elaboração dos planos de aplicação de recursos para o ano subseqüente.

XVII- Corresponder- se em nome do Conselho Municipal de Educação e representa- lo nas solenidades e atos oficiais.

XVIII- estabelecer outras atribuições previstas em Lei ou decorrentes da natureza de suas funções.

      Sessão III

DAS COMISSÕES

Art. 23 – Sempre que necessárias para o bom andamento dos trabalhos, serão criadas pela presidência, diferentes comissões.

§ 1º- As comissões escolherão um relator para apresentar suas conclusões.

§ 2°- As comissões terão caráter eventual e transitório e serão compostas de, no mínimo, três membros.

Art. 24.- O relator apresentara obrigatoriamente, parecer por escrito na sessão imediata do Conselho, salvo se entre esta e a próxima reunião mediar menos de três dias úteis, ou se maior prazo, não for concedido espaço para  assunto.

Art. 25.- Poderão ser convidados a comparecer as reuniões, autoridades e especialistas, a fim de prestar esclarecimento sobre matéria em discussão e participar dos debates, vedada porem, a emissão do voto.

Sessão IV

DA SECRETARIA

Art. 26.- O CME terá uma secretaria, diretamente subordinada a presidência, com a finalidade de prover o órgão de apoio administrativo necessário a execução de suas atividades.

Art. 27.- Incumbe a Secretária:

I- Assessorar o presidente em assuntos pertinentes a Secretaria.

II- Secretariar as reuniões plenárias e executar as tarefas exigidas por esta função.

III- Coordenar, controlar e executar os serviços de correspondência, datilografia, protocolo, registros de expediente, arquivo, biblioteca e outros inerentes a sua função.

IV- Convocar por ordem do presidente, com antecedência de 48 horas salvo, casos de emergência, os membros do conselho.

V- Estabelecer contatos com órgãos de administração direta ou indireta, fundações, particulares e publico em geral.

VI- Encaminhar para publicação, atos, notas e informações do Conselho.

VII- Encaminhar os expedientes à apreciação do conselho.

VIII- Exercer outras atividades que lhe forem solicitadas pela presidência.

Sessão V

       DA ASSESSORIA TÉCNICA, JURÍDICA E ADMINISTRATIVA

Art. 28.- O CME terá uma assessoria Técnica, jurídica e administrativa, nos termos da Lei Municipal 838/01, diretamente subordinada a presidência, com a finalidade de prover o órgão de apoio necessário a execução de suas atividades.

Art.. 29.- Incumbe a Assessoria Técnica jurídica e administrativa:

I- Programar e executar atividades relativas a assessoria, documentação e cadastro.

II- Assessorar o presidente e as comissões prestando informações e buscando esclarecimentos solicitados e necessários.

III- Levar apreciação do presidente, das comissões e do plenário a matéria examinada com as conclusões.

IV- Examinar as questões pedagógicas jurídicas e administrativas que lhe forem encaminhadas

V- Realizar estudos e elaborar informações nos processos a serem examinados pelas comissões.

VI- Apresentar sugestões tendo em vista o aperfeiçoamento das atividades do CME, estando presente as sessões plenárias,quando solicitado.

VII- Manter organizado o acervo do material de legislação, consulta e estudo, relacionado especialmente com assuntos de competência ou do interesse do CME.

VIII- Manter atualizado o cadastrar das escolas pertencente ao sistema municipal e fornecer sobre elas informações pertinentes

IX- Repor medidas com vistas a assegurar a constante melhoria das técnicas e metas de trabalho

X- Apresentar relatórios e realizar outras atividades por solicitação do presidente

Capitulo V

Art. 30.- Os atos propostos pelas comissões e aprovados pelo plenário tomarão a forma de resolução, parecer ou indicação e serão assinados pelo presidente.

§ 1º- Resolução é ato normativo de caráter geral

§2º- Parecer é pronunciamento sobre matérias submetidas ao CME.

§3º- Indicação e o ato pelo qual o CME propõe medidas com vistas a expansão e melhoria de ensino.

 Art. 31.- sOs atos propostos pelas comissões devem ser assinados pelo relator e membros da comissão que os aprovarem, antes de ser submetidos à deliberação do plenário.

Art. 32.- O parecer conterá ementa, relatório, analise da matéria e conclusões da comissão.

Art. 33.- As resoluções e indicações terão remuneração corrida, e como referência, a data da respectiva aprovação, os pareceres terão numeração renovada anualmente.

Art. 34.- Os atos do CME, sem prejuízo e outras modalidades de divulgação serão remetidos ao CEE, a SME e as Instituições de Ensino especificamente interessadas.

Capitulo VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35.- Funcionarão em caráter permanente a presidência a secretaria e assessoria técnica, jurídica e administrativa, salvo durante o recesso anual, que sera nos meses de janeiro e fevereiro de cada ano.

Art. 36.- O comparecimento dos Conselheiros as sessões será comprovado pela assinatura no livro de presenças.

Art.l 37.- O conteúdo das reuniões será registrado em atas que será o assinado pelo Secretario, pelo Presidente e Conselheiros.

Art. 38.- As duvidas que surgirem da aplicação deste Regimento e os  casos omissos serão resolvidos através de resoluções, desde que não contrariem os fins do conselho e o disposto em lei.

Art. 39.- O presente Regimento, será para efeitos legais, aprovados por Decreto do Executivo, do qual fará parte integrante.

Art. 40.- Este decreto entra em vigor a partir desta data.

Art. 41.- REVOGAM-SE as disposições em contrario.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO CADEADO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, EM 25 DE SETEMBRO DE 2002.

NEOLANGE CULAU BRANDÃO

Prefeita Municipal

Registre- se e Publique- se 

TABAJARA ROSA MIRANDA

Sec. Mun. de Administração, Planejamento e Fazenda.

